
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.642 - CE (2013/0033548-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOSÉ FERREIRA BRAGA 
ADVOGADOS : ELILDA PARENTE GUIMARÃES REBOUÇAS  - CE004077 
   HELDER LIMA DE LUCENA E OUTRO(S) - CE007195 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL. VALORES 
RECEBIDOS INDEVIDAMENTE POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 
POSTERIORMENTE REFORMADA. RESTITUIÇÃO À FAZENDA 
PÚBLICA. CABIMENTO.
1. O acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/1973. Deve, assim, incidir o 
teor do Enunciado Administrativo n. 2/STJ.
2. Consoante jurisprudência do STJ, os valores recebidos por servidores públicos, por 
força de decisão judicial posteriormente reformada em segundo grau devem ser 
restituídos ao erário. Precedentes: AgInt no REsp 1.597.765/AM, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe  18/11/2016; AgInt no AREsp 157.406/DF, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 26/10/2016.
3. Agravo regimental não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 16 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOSÉ FERREIRA BRAGA 
ADVOGADOS : ELILDA PARENTE GUIMARÃES REBOUÇAS  - CE004077 
   HELDER LIMA DE LUCENA E OUTRO(S) - CE007195 
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão assim ementada (fls. 210-212, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL. VALORES RECEBIDOS POR 
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA POSTERIORMENTE 
MODIFICADA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões, o agravante argumenta que por se tratar de verba alimentar recebida de 

boa-fé, não é cabível a restituição da denominada "Complementação salarial".

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL. VALORES 
RECEBIDOS INDEVIDAMENTE POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 
POSTERIORMENTE REFORMADA. RESTITUIÇÃO À FAZENDA 
PÚBLICA. CABIMENTO.
1. O acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/1973. Deve, assim, incidir o 
teor do Enunciado Administrativo n. 2/STJ.
2. Consoante jurisprudência do STJ, os valores recebidos por servidores públicos, por 
força de decisão judicial posteriormente reformada em segundo grau devem ser 
restituídos ao erário. Precedentes: AgInt no REsp 1.597.765/AM, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe  18/11/2016; AgInt no AREsp 157.406/DF, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 26/10/2016.
3. Agravo regimental não provido. 

  
  
  
   
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Nos termos do que decidido 

pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça." (Enunciado Administrativo n. 2). 

Da análise do apelo, verifica-se que não merece prosperar. Vejamos. 

Na origem, a presente ação visa à não devolução ao erário, dos valores recebidos por força 

de decisão judicial, posteriormente reformada em segundo grau. 

Aplica-se, à espécie, o entendimento de que os valores recebidos por servidores públicos, 

por força de decisão judicial não definitiva devem ser restituídos ao erário, não sendo a existência de 

boa-fé, por si só, motivo para impedir a devolução. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. ACÓRDÃO EM 
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. SERVIDOR 
PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 
PRECÁRIA, POSTERIORMENTE CASSADA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. 
POSSIBILIDADE. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

II - O acórdão recorrido está em confronto com o entendimento desta Corte, 

no sentido de que é legítima a restituição ao erário de valores pagos a servidor 

público/pensionista em razão do cumprimento de decisão judicial, 

posteriormente reformada em segundo grau de jurisdição.
III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.597.765/AM, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe  18/11/2016).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE 
MODIFICADA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA, RESP 1.401.560/MT, REL. MIN. SÉRGIO KUKINA, REL. 
P/ACÓRDÃO MIN. ARI PARGENDLER, DJE 13.10.2015. RESSALVA DO 
PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 

1. A Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso Especial 

Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, julgado em 12.2.2014, 

consolidou o entendimento de que é necessária a devolução dos valores 

recebidos a título de tutela antecipada ou sentença posteriormente reformada 

pelo Tribunal de origem; ressalva do ponto de vista pessoal do Relator.
2. Agravo Interno da particular a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
157.406/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
26/10/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA. VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA, 
POSTERIORMENTE REFORMADA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, "tendo a servidora recebido 
os referidos valores amparada por uma decisão judicial precária, não há como se 
admitir a existência de boa-fé, pois a Administração em momento nenhum gerou-lhe 
uma falsa expectativa de definitividade quanto ao direito pleiteado. A adoção de 
entendimento diverso importaria, dessa forma, no desvirtuamento do próprio 
instituto da antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que um dos requisitos legais 
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para sua concessão reside justamente na inexistência de perigo de irreversibilidade, a 
teor do art. 273, §§ 2º e 4º, do CPC" (STJ, EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2013). No mesmo 
sentido: STJ, EDcl no REsp 1.387.306/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2015; AgRg no Resp 1.474.964/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/11/2014; AgRg no REsp 1263480/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 09/09/2011.

II. A previsão da devolução dos valores recebidos em decorrência de decisão 

judicial de natureza precária ou não definitiva, no § 3º do art. 46 da Lei 

8.112/90, veio tão somente explicitar, no âmbito do Regime Jurídico Único, tal 

hipótese, bem como consignar, expressamente, a necessidade de sua devida 

atualização monetária.
III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 348.196/CE, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/3/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES 
RECEBIDOS COM AMPARO EM DECISÃO PRECÁRIA. RESTITUIÇÃO  DE 
VALORES INDEVIDAMENTE RECEBIDOS. POSSIBILIDADE.

1. "É devida a restituição de vantagem patrimonial paga pelo erário, em face 

de cumprimento de decisão judicial posteriormente cassada em grau de 

apelação" (AgRg no REsp 1245694/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 08/05/2015).
[...]
 3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 740.831/DF, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/9/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0033548-6 REsp 1.367.642 / CE

Números Origem:  00010295920004058100  00050236220114050000  10295920004058100  114814  
50236220114050000

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : JOSÉ FERREIRA BRAGA 
ADVOGADOS : ELILDA PARENTE GUIMARÃES REBOUÇAS  - CE004077 

 HELDER LIMA DE LUCENA E OUTRO(S) - CE007195 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ FERREIRA BRAGA 
ADVOGADOS : ELILDA PARENTE GUIMARÃES REBOUÇAS  - CE004077 

 HELDER LIMA DE LUCENA E OUTRO(S) - CE007195 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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